ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

Órgão/Entidade: Município de Palmitinho/RS
Unidade requisitante: Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuário e Meio Ambiente
Responsável pela formalização: Manoel Ivonei Sarmento
Objeto: Contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para execução de uma rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita, interior do Município de Palmitinho/RS.
Instrumento de transferência de recursos: Convênio FPE nº 4594/2025.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade e a viabilidade da contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para execução de uma rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita, localizada no interior do Município de Palmitinho/RS, conforme projeto de engenharia e demais documentos técnicos elaborados para a obra, vinculada ao Convênio FPE nº 4594/2025.
1.2. A contratação decorre da necessidade de ampliar e melhorar a infraestrutura de abastecimento de água na referida comunidade rural, proporcionando melhores condições de acesso à água, maior regularidade no fornecimento e melhores condições de saúde, higiene e qualidade de vida aos moradores beneficiados.
1.3. O abastecimento de água constitui serviço essencial à população, sendo indispensável para o atendimento das necessidades básicas e para a promoção da saúde pública. Nesse sentido, a implantação da rede representa importante investimento em infraestrutura rural, contribuindo para a redução das dificuldades relacionadas ao acesso à água e para o desenvolvimento das comunidades do interior.
1.4. A execução da obra exige conhecimentos técnicos específicos, equipamentos apropriados, materiais adequados e mão de obra qualificada, motivo pelo qual se mostra necessária a contratação de empresa especializada para executar integralmente os serviços previstos no projeto de engenharia.
1.5. Assim, a contratação pretendida atende ao interesse público e está alinhada às ações da Administração Municipal voltadas à melhoria da infraestrutura básica e à promoção do bem-estar da população rural.

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
2.1. A contratação está relacionada às ações de planejamento da Administração Municipal destinadas à ampliação e qualificação da infraestrutura de abastecimento de água nas comunidades rurais.
2.2. A execução do objeto encontra-se vinculada ao Convênio FPE nº 4594/2025, que viabiliza o aporte de recursos para a realização do investimento.
2.3. A Administração deverá observar a compatibilidade da contratação com as leis orçamentárias municipais, com a disponibilidade dos recursos vinculados ao convênio e com os demais instrumentos de planejamento aplicáveis.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A empresa a ser contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e financeira compatível com a execução do objeto, atendendo às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e às exigências estabelecidas no edital.
3.2. Constituem requisitos mínimos da contratação:
a) Executar integralmente os serviços previstos no projeto de engenharia, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes do processo licitatório;
b) Disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas e mão de obra necessários à execução completa do objeto, sendo de responsabilidade da contratada todas as despesas correspondentes;
c) Observar rigorosamente as especificações técnicas e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis aos serviços de implantação de redes de abastecimento de água;
d) Comprovar qualificação técnica compatível com a natureza e a complexidade dos serviços, conforme os requisitos proporcionais e pertinentes estabelecidos no edital;
e) Manter profissional legalmente habilitado como responsável técnico pela execução dos serviços, com a correspondente Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT, conforme a legislação aplicável;
f) Cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, especialmente aquelas aplicáveis às atividades de escavação, instalação de tubulações, movimentação de materiais e execução de obras;
g) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais empregados e pela perfeita execução dos serviços;
h) Corrigir, às suas expensas, quaisquer defeitos, falhas ou irregularidades constatadas durante a execução ou no período de responsabilidade legal e contratual;
i) Cumprir os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro e nas demais condições contratuais.
Fica estabelecida a vedação à subcontratação total ou parcial do objeto, considerando a opção administrativa pela execução integral dos serviços diretamente pela empresa contratada, observadas as disposições do artigo 122 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:
4.1. A contratação compreenderá a execução integral da rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita, conforme os quantitativos e especificações constantes no projeto de engenharia e respectivos documentos técnicos.
4.2. Os quantitativos dos serviços, materiais e demais insumos necessários à execução deverão observar a planilha orçamentária elaborada pelo setor técnico responsável, que integra os documentos da contratação.
4.3. A definição das quantidades considera os levantamentos, estudos e dimensionamentos técnicos realizados durante a elaboração do projeto de engenharia, devendo a empresa contratada executar integralmente os serviços previstos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS:
5.1. Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas, em termos gerais, as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Execução direta pela Administração Municipal:
Consistiria na realização da obra com utilização de servidores, equipamentos, materiais e estrutura operacional próprios do Município.
Entretanto, essa alternativa apresenta limitações relacionadas à disponibilidade de mão de obra especializada, equipamentos específicos, estrutura operacional e capacidade de execução simultânea das atividades necessárias à implantação da rede.
Além disso, a execução direta demandaria organização logística e operacional própria, podendo comprometer o prazo e a eficiência da realização da obra.
Alternativa 2 – Contratação de empresa especializada:
Consiste na realização de procedimento licitatório para contratação de empresa especializada, que ficará responsável pela execução integral da obra, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários.
Essa alternativa permite à Administração contar com estrutura técnica e operacional especializada, concentrando a responsabilidade pela execução dos serviços em uma empresa contratada, sob acompanhamento e fiscalização do Município.
Conclusão do levantamento de mercado:
Considerando as características do objeto, a necessidade de utilização de mão de obra especializada, equipamentos específicos e materiais adequados, conclui-se que a contratação de empresa especializada constitui a alternativa mais adequada para atender à necessidade da Administração Municipal.
A contratação deverá ser precedida de procedimento licitatório, assegurando a competitividade, a transparência, a seleção da proposta mais vantajosa e a adequada aplicação dos recursos públicos.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. O valor de referência estimado para a contratação é de R$ 200.976,47 (duzentos mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta e sete centavos).
6.2. O valor foi estabelecido com base no orçamento integrante do projeto de engenharia, contemplando os custos necessários à execução integral da obra, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, transporte e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços.
6.3. A planilha orçamentária e os demais documentos técnicos deverão integrar o processo licitatório, servindo de referência para a formulação das propostas pelos licitantes e para a análise de sua compatibilidade com o orçamento da Administração.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
7.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução de uma rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita, interior do Município de Palmitinho/RS.
7.2. A execução compreenderá todos os serviços necessários à implantação da infraestrutura prevista no projeto de engenharia, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas, transporte e mão de obra especializada.
7.3. A obra deverá ser executada integralmente de acordo com os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos.
7.4. A empresa contratada deverá observar as normas técnicas aplicáveis, as orientações da fiscalização municipal e as condições estabelecidas no instrumento contratual.
7.5. O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação de sua conformidade com o projeto e as especificações técnicas, mediante fiscalização e emissão dos respectivos termos de recebimento, conforme a legislação e o contrato.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Considerando as características do objeto, entende-se que a contratação não deverá ser parcelada, devendo ocorrer de forma integral, mediante empreitada por preço global.
8.2. A implantação da rede de abastecimento de água constitui obra de engenharia composta por serviços interdependentes, que necessitam de execução coordenada e integrada para garantir o funcionamento adequado da infraestrutura.
8.3. O parcelamento poderá ocasionar dificuldades de coordenação entre diferentes empresas, divisão de responsabilidades, incompatibilidades na execução dos serviços e possíveis prejuízos à qualidade e ao desempenho da obra.
8.4. Além disso, a contratação integral permite concentrar a responsabilidade pela execução em uma única empresa, facilitando o acompanhamento, a fiscalização, o controle dos prazos e a gestão contratual.
8.5. Dessa forma, a não divisão do objeto mostra-se tecnicamente adequada e conveniente para a Administração, considerando a natureza dos serviços e a busca pela execução eficiente da obra.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
9.1. Com a contratação, a Administração Municipal pretende alcançar os seguintes resultados:
a) Implantação da rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita;
b) Ampliação e melhoria das condições de acesso à água pelos moradores da localidade;
c) Maior regularidade e segurança no abastecimento de água;
d) Melhoria das condições sanitárias e de saúde pública da população beneficiada;
e) Promoção da qualidade de vida dos moradores da comunidade rural;
f) Fortalecimento da infraestrutura básica do interior do Município;
g) Aplicação eficiente e responsável dos recursos públicos vinculados ao Convênio FPE nº 4594/2025;
h) Execução de obra com qualidade técnica, durabilidade e observância das normas aplicáveis.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
10.1. Antes da formalização da contratação, a Administração Municipal deverá adotar as seguintes providências:
a) Aprovar e disponibilizar o projeto de engenharia e os demais documentos técnicos necessários à execução da obra;
b) Confirmar a disponibilidade orçamentária e financeira para suportar as despesas decorrentes da contratação;
c) Verificar o atendimento das condições e exigências estabelecidas no Convênio FPE nº 4594/2025;
d) Elaborar o edital de licitação, o termo de referência ou projeto básico, conforme o enquadramento legal aplicável, e a minuta do contrato;
e) Designar formalmente os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização contratual;
f) Verificar a necessidade de licenças, autorizações e demais documentos necessários à execução da obra;
g) Providenciar a disponibilização das áreas e condições necessárias à execução dos serviços;
h) Estabelecer os critérios de medição, pagamento, recebimento e fiscalização da obra.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
11.1. Até o momento, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto, considerando que a contratação proposta contempla a execução integral da rede de abastecimento de água, incluindo o fornecimento de materiais e mão de obra necessários.
11.2. Eventuais providências complementares relacionadas à disponibilização das áreas, autorizações e condições operacionais deverão ser verificadas pela Administração antes do início dos serviços.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS:
12.1. A execução da rede de abastecimento de água poderá ocasionar impactos ambientais temporários, especialmente em razão das atividades de escavação, movimentação de solo, transporte de materiais, instalação de tubulações e recomposição das áreas afetadas.
12.2. Entre os possíveis impactos, destacam-se:
a) Alteração temporária das características do solo em decorrência das escavações;
b) Geração de resíduos provenientes das atividades de construção;
c) Emissão de poeira e ruídos durante a execução dos serviços;
d) Possibilidade de interferência temporária no trânsito e nas atividades desenvolvidas nas áreas próximas à obra;
e) Alteração provisória das condições de drenagem superficial durante os trabalhos.
Como medidas mitigadoras, a empresa contratada deverá:
a) Realizar o adequado acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos gerados;
b) Promover a recomposição das áreas escavadas e dos locais eventualmente danificados;
c) Adotar medidas para evitar erosão, assoreamento e carreamento de materiais;
d) Controlar a emissão de poeira e ruídos, especialmente nas proximidades de residências;
e) Manter os locais de execução organizados, sinalizados e em condições adequadas de segurança;
f) Observar a legislação ambiental e as exigências dos órgãos competentes, inclusive quanto às licenças e autorizações eventualmente necessárias.
12.3. Considerando a natureza da obra, os impactos ambientais esperados são predominantemente localizados e temporários, desde que adotadas as medidas preventivas e corretivas pertinentes.

13. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGIME DE EXECUÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL:
13.1. A contratação será realizada sob o regime de execução indireta por empreitada por preço global, nos termos do artigo 46, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. A escolha justifica-se pelo fato de que o objeto possui projeto de engenharia previamente elaborado, com definição dos serviços, quantitativos, especificações técnicas e orçamento de referência.
13.3. Esse regime permite estabelecer previamente o valor total da contratação, atribuindo à empresa contratada a responsabilidade pela execução integral da obra, conforme as condições e especificações estabelecidas nos documentos técnicos.
13.4. A empreitada por preço global também proporciona maior previsibilidade dos custos e facilita o controle da execução, desde que o projeto e o orçamento apresentem nível adequado de detalhamento.

14. JUSTIFICATIVA PARA O CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
14.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, nos termos do artigo 6º, inciso XXXVIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2. A adoção desse critério mostra-se adequada considerando que a contratação envolve a execução integral de uma obra de engenharia, com serviços tecnicamente relacionados e previamente definidos em projeto.
14.3. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço global, desde que atenda às condições de habilitação, qualificação técnica e às especificações estabelecidas no edital e seus anexos, observados os parâmetros legais de aceitabilidade e exequibilidade.

15. JUSTIFICATIVA PARA A VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO:
15.1. A Administração Municipal estabelece a vedação à subcontratação total ou parcial do objeto, considerando a opção de manter sob responsabilidade direta da empresa vencedora a execução integral dos serviços contratados.
15.2. A medida busca concentrar a responsabilidade técnica, operacional e contratual em uma única pessoa jurídica, facilitando o acompanhamento e a fiscalização da obra e permitindo maior controle sobre a qualidade dos materiais e serviços empregados.
15.3. A vedação deverá constar expressamente no edital e no contrato, em conformidade com o artigo 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. ANÁLISE DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:
16.1. Após a análise da necessidade apresentada, das características do objeto, das alternativas disponíveis e dos resultados pretendidos, verifica-se que a contratação de empresa especializada constitui solução adequada para atender ao interesse público.
16.2. A existência de projeto de engenharia e orçamento de referência permite estabelecer as condições técnicas e econômicas necessárias à realização do procedimento licitatório.
16.3. O valor estimado de R$ 200.976,47 (duzentos mil novecentos e setenta e seis reais e quarenta e sete centavos), encontra-se vinculado ao orçamento elaborado para a obra, devendo ser observado o atendimento às condições de disponibilidade orçamentária e financeira e às exigências do Convênio FPE nº 4594/2025.
16.4. A contratação apresenta viabilidade técnica, operacional e administrativa, condicionada à aprovação dos documentos técnicos, à confirmação dos recursos necessários e ao cumprimento das exigências legais e administrativas pertinentes.

17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:
17.1. Diante das informações apresentadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade e adequação da contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para execução de uma rede de abastecimento de água na comunidade da Linha Cordilheira do Guarita, interior do Município de Palmitinho/RS, conforme projeto de engenharia e demais documentos técnicos integrantes do processo, vinculada ao Convênio FPE nº 4594/2025.
17.2 A contratação mostra-se necessária e conveniente para a Administração Municipal, tendo em vista os benefícios sociais decorrentes da melhoria da infraestrutura de abastecimento de água e da ampliação das condições de atendimento à população rural.


17.3. Recomenda-se, portanto, o prosseguimento do processo administrativo e a adoção das providências necessárias à realização do procedimento licitatório, pelo critério de julgamento de menor preço global e sob o regime de execução por empreitada por preço global, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.



Palmitinho/RS, 5 de novembro de 2026



_________________________________________________
MANOEL IVONEI SARMENTO 
Secretário Municipal da Agricultura, Pecuária
 e Meio Ambiente 



__________________________________________________
PAULO EURICO PIAIA
Prefeito Municipal em Exercício
